PARECER Nº 840, DE 2013

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO,  SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 9, DE 2013
De autoria do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo o projeto de lei complementar em epígrafe dispõe sobre a alteração da Organização e da Divisão Judiciárias do Estado.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta recebendo as emendas de números 01 e 02, ambas de autoria do deputado Jose Bittencourt.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Em 22 de maio de 2013, foi aprovado o requerimento de regime de urgência sendo este deputado designado Relator Especial para emitir parecer em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

A matéria é de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Tribunal de Justiça, por projeção do § 4º, item 2, do artigo 24 da Constituição Estadual, que lhe assegura autonomia funcional e administrativa.

Deste modo, o projeto se encontra com todos os aspectos formais de constitucionalidade e legalidade plenamente preenchidos.


Quanto ao mérito, a matéria é oportuna e entendemos que deve prosperar. A questão polêmica do projeto seria apenas aquela que diz respeito à possível violação ao princípio do juiz natural, mediante a retirada dos processos de execução das autoridades judiciárias que os receberam por livre distribuição e o envio a outros órgãos jurisdicionais.


A CF, em seu art. 5º, LIII, dispõe que “ninguém será processado, nem sentenciado senão pela autoridade competente”. No caso, o juiz competente é sempre aquele previamente designado por regras objetivas constantes do Direito Positivo. Deste modo, caso o presente projeto previsse a retirada de processos já distribuídos a juízes de execução, competentes por determinação legal, à época da distribuição, seria duvidosa a sua constitucionalidade.


Por outro lado, sendo a determinação legal vigente tão somente para futuras distribuições, sem que se modificasse a competência dos processos em andamento, não se poderia aí opor afronta à garantia do juiz natural, dado que previamente conhecidos os critérios objetivos de formação da competência.


Com esse reparo, nenhum óbice remanesceria à plena constitucionalidade do projeto quanto ao mérito.


Aliás, nem seria inédita a medida, já em pleno funcionamento no Poder Judiciário, com os DIPOs, e no Ministério Público, com os GAECOS. De se notar que a garantia vale tanto para o julgamento, quanto para o processo, diante dos expressos termos do art. 5º, LIII, da CF.

Isto posto, apresentamos a seguinte emenda:

I – Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:


Artigo 1º ...................................................


“§ 5º As Unidades Regionais receberão unicamente 
processos 
novos e na 
forma digital, preservadas a 
existência das Varas 
de Execuções Criminais especializadas e a sua atual 
competência, até o exaurimento do acervo físico e a 
vacância dos cargos 
respectivos.”


II – Acrescente-se o artigo 3º renumerando os subsequentes:



... 


“Artigo 3º As despesas resultantes da aplicação desta lei 
complementar correrão à conta de dotações orçamentárias, 
consignadas no Orçamento-Programa vigente, suplementadas 
se necessário.”


Conforme acima exposto, justifica-se a presente emenda com objetivo de aclarar de forma enfática aspectos importantes do projeto de lei em comento, notadamente a necessidade de preservação do princípio do juiz natural e da garantia da inamovibilidade. Nesta esteira, prevê-se que unicamente novos processos de execução criminal, na modalidade eletrônica, serão encaminhados, após sua instalação, ao Departamento criado e suas unidades regionais, preservando-se, em respeito ao princípio do juiz natural, a competência das atuais Varas de Execuções Criminais especializadas quanto aos processos distribuídos até o momento da instalação da respectiva unidade regional de departamento, e a sua existência até a vacância dos respectivos cargos de juiz. Por derradeiro, consignou-se a necessária previsão acerca da implementação da lei, do ponto de vista orçamentário.


Finalmente, as duas emendas apresentadas pelo nobre deputado Jose Bittencourt garantem impessoalidade e transparência às designações e ao funcionamento dos novos departamentos e, por isso, merecem ser acolhidas.

Isto posto, não havendo óbices nos manifestamos FAVORAVELMENTE ao projeto de lei complementar 09/2013, com a emenda ora apresentada e às emendas 1 e 2, inclusive quanto ao mérito.

a) Fernando Capez – Relator Especial
